
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.182.102 - RJ  (2010/0033282-3)     

RELATOR : MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

PROCURADOR : MONICA HENRIQUES COSTA GOUVEIA E OUTRO(S)

AGRAVADO : SIMONE MACIEL SAQUETO 

ADVOGADO : RENATA SUPPA MEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
CONCURSO PÚBLICO PARA PROCURADOR 
AUTÁRQUICO DO INSS. NOMEAÇÃO E POSSE POR 
FORÇA DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA 
TUTELA CONCEDIDA EM 17.03.2000. SITUAÇÃO 
FÁTICA CONSOLIDADA. EXCEPCIONAL 
APLICAÇÃO DA TEORIA DO FATO CONSUMADO. 
AGRAVO IMPROVIDO.

1. Não se olvida que a jurisprudência do STJ orienta pela 
inaplicabilidade, em regra, da teoria do fato consumado em 
matéria de concurso público. Todavia, em situações 
excepcionais, mediante acurada análise do caso concreto, 
esta Corte tem admitido a incidência do referido preceito à 
luz do princípio da segurança jurídica. Precedentes.

2.  No caso dos autos, a autora conseguiu, por meio de 
antecipação de tutela, nomeação e posse no cargo de 
procurador autárquico em 17.03.2000, tendo sido aprovada 
no estágio probatório (fls. 604), o que revela a consolidação 
da situação fática apta a autorizar a excepcional aplicação da 
teoria do fato consumado.

3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

 Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 

por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
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Ministro Relator. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e 

Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. 

Ministro Relator.

Brasília, 23 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.182.102 - RJ (2010/0033282-3)
  

RELATOR : MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
PROCURADOR : MONICA HENRIQUES COSTA GOUVEIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SIMONE MACIEL SAQUETO 
ADVOGADO : RENATA SUPPA MEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO
O EXMO. SR. MINISTRO WALTER DE ALMEIDA 

GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo INSS em face de decisão da 

lavra do então Relator, Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, que deu provimento 

ao Recurso Especial apresentado, nos termos sintetizados na seguinte ementa:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO PARA 
PROCURADOR AUTÁRQUICO DO INSS. CONTESTAÇÃO DOS 
CRITÉRIOS DA PROVA DE TÍTULOS. NOMEAÇÃO E POSSE 
POR FORÇA DE MEDIDA LIMINAR. EXERCÍCIO DO CARGO 
HÁ MAIS DE 10 ANOS. CONVALIDAÇÃO E TEORIA DO FATO 
CONSUMADO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. (fls. 922).

A autarquia previdenciária, em síntese, alega que a agravada permaneceu no 

certame por força de liminar, de forma que sua nomeação e posse foram dotados de caráter 

meramente provisório e, portanto, com o risco da reversibilidade. 

Aduz, ainda, que o revolvimento dos fatos e provas dos autos esbarra na 

vedação prescrita pela Súmula 7/STJ.

Requer, por fim, o provimento do presente recurso pela Turma competente.

É o relatório.
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.182.102 - RJ (2010/0033282-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO WALTER DE ALMEIDA 
GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

O recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os fundamentos 

que embasaram a decisão ora impugnada, de forma que merece ser integralmente mantida.

De início, cabe ressaltar que esta Corte pode proceder à qualificação 

jurídica que entender correta das provas examinadas pelo Tribunal a quo, valorando-as 

conforme o caso, não havendo que se falar no óbice da Súmula 07/STJ. O reexame que se 

veda na via especial prende-se à existência ou correção dos fatos delimitados na sentença ou 

no acórdão recorrido. A propósito:

Recurso Especial. Não ofende o princípio da Súmula 7 
emprestar-se, no julgamento do especial, significado diverso aos 
fatos estabelecidos pelo acórdão recorrido. Inviável é ter como 
ocorridos fatos cuja existência o acórdão negou ou negar fatos 
que se tiveram como verificados (AgRg no EREsp. 134108/DF, 
Rel. Min. EDUARDO RIBEIRO, Corte Especial, DJU 16.08.1999).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. RECLASSIFICAÇÃO. ARQUIVISTA. LEI 7.446/1985. 
REQUERIMENTO. PRAZO. 60 DIAS. PRESCRIÇÃO. 
OCORRÊNCIA. PROVA. VALORAÇÃO. INAPLICABILIDADE 
DA SÚMULA 7/STJ.

(...).

2.   Ao contrário do alegado pelos agravantes, procedeu-se à 
valoração das provas carreadas aos autos, providência que não 
encontra óbice no enunciado 7 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça.

3.   Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 
1.106.355/RJ, Rel. Min. PAULO GALLOTTI, DJe 10.08.2009).

No que tange à teoria do fato consumado em matéria de concurso público, 
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não se olvida que a orientação do STJ é, em regra, pela sua inaplicabilidade. Todavia, a 

jurisprudência desta Corte, em situações excepcionais, mediante acurada análise do caso 

concreto, admite a incidência do referido preceito à luz do princípio da segurança jurídica.

Confiram-se os seguintes precedentes: 

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. PROCURADOR DA 
FAZENDA NACIONAL. [...]. IMPETRAÇÃO QUE TEM POR 
OBJETIVO NÃO APENAS A OBTENÇÃO DOS PONTOS DA 
QUESTÃO IMPUGNADA, MAS, PRINCIPALMENTE, O 
RECONHECIMENTO DO DIREITO À INVESTIDURA NO 
CARGO. [...]. PRESERVAÇÃO DA PECULIAR SITUAÇÃO DA 
IMPETRANTE, QUE EXERCE O CARGO HÁ MAIS DE TRÊS 
ANOS. PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA. 
INVESTIDURA QUE, TORNADA DEFINITIVA, NÃO 
ACARRETARÁ NENHUM PREJUÍZO À ADMINISTRAÇÃO, 
NEM AOS OUTROS CANDIDATOS APROVADOS, TODOS JÁ 
NOMEADOS.

[...]

6. Caso em que a situação da impetrante, que exerce, por força de 
liminar, o cargo de Procurador da Fazenda Nacional há mais de 
três anos, deve ser preservada, em caráter excepcional, seja em 
respeito ao princípio da segurança jurídica, seja porque nenhum 
prejuízo advirá dessa confirmação para a administração.

[...]

8. Segurança concedida para tornar definitiva a investidura da 
impetrante no cargo de Procurador da Fazenda Nacional, 
prejudicados os agravos regimentais (MS 13.237/DF, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 
24/04/2013).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL.  
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE. 
VERIFICAÇÃO. CONCURSO  PÚBLICO.

NOMEAÇÃO E POSSE CONSOLIDADO PELO TEMPO. 
OMISSÃO. RECONHECIMENTO. INTEGRAÇÃO DO ACÓRDÃO 
EMBARGADO. NECESSIDADE. EXERCÍCIO DO CARGO POR 
16 (DEZESSEIS) ANOS. TEORIA DO FATO CONSUMADO. 
APLICAÇÃO EXCEPCIONAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES. 
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RESTABELECENDO A SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DO 
PEDIDO.

1. Inexistente qualquer dos vícios apontados no artigo 535 do 
CPC, uma vez que o acórdão embargado apreciou a causa 
fundamentadamente, explicitando a razão pela qual o recurso 
especial preencheu os requisitos de admissibilidade, não há como 
se acolher os declaratórios no ponto.

2. Não tendo o acórdão embargado apreciado a questão referente 
à consolidação da nomeação e posse no tempo, caracterizada está 
a omissão objeto do artigo 535 do CPC.

3. A jurisprudência deste Sodalício, em situações 
excepcionalíssimas, admite a incidência da Teoria do Fato 
Consumado, à luz do princípio da segurança jurídica e desde que 
preenchidos os requisitos para o cargo.

3.1. Na hipótese, o candidato-servidor, ora embargante, mediante 
liminar em medida cautelar prosseguiu no concurso, foi aprovado 
e tomou posse no ano de 1997, ou seja, há 16 (dezesseis) anos.

4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, 
para restabelecer a sentença de procedência do pedido inicial, 
assegurando a permanência do servidor no cargo de Auditor 
Fiscal do Tesouro Nacional (EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
778.118/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 26/11/2013, DJe 05/12/2013).

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO. CONCURSO PÚBLICO: CONTINUIDADE NO 
CERTAME POR FORÇA DE LIMINAR. APROVAÇÃO, POSSE E 
EXERCÍCIO DESDE 1996. ANULAÇÃO DO ATO DE 
NOMEAÇÃO. PRECEDENTES DA PRIMEIRA SEÇÃO. 
SITUAÇÃO JURÍDICA CONSOLIDADA - RECONHECIMENTO 
EXCEPCIONAL - SEGURANÇA CONCEDIDA.

1. Candidato a concurso público, aprovado, nomeado e 
empossado por força de liminar em mandado de segurança.

2. Com a segurança denegada por sentença transitada em 
julgado, catorze anos depois da posse e quatro anos do trânsito 
em julgado, foi tornada sem efeito a nomeação sem processo, 
defesa ou contraditório.

3. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do Mandado de 
Segurança nº 15.470/DF (Rel. Ministro LUIZ FUX, Rel. p/ 
Acórdão Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 
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SEÇÃO, julgado em 14/03/2011, DJe 24/05/2011), em situação 
análoga, entendeu ser necessário para tornar sem efeito a 
nomeação, procedimento administrativo assegurando-se ampla 
defesa e contraditório. Afastada a Teoria do Fato Consumado. 
Precedentes.

4. Avanço maior da jurisprudência para contemplar, em 
definitivo, mas de forma excepcionalíssima, a situação fática 
consolidada.

5. Segurança concedida, para anular o ato administrativo (MS 
15.471/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe 02/08/2013)

 No caso dos autos, a autora conseguiu, por meio de antecipação de tutela, 

nomeação e posse no cargo de procurador autárquico em 17.03.2000, tendo sido aprovada 

no estágio probatório (fls. 604), o que revela a consolidação da situação e autoriza a 

excepcional aplicação da teoria do fato consumado.

Ademais, conforme bem esclarecido na decisão agravada "não é nada 

recomendável, do ponto de vista do interesse da própria Administração, que uma pessoa 

que já se encontra trabalhando sem que haja qualquer indício de que exerça seu 

trabalho de maneira insatisfatória, seja abruptamente dali desalojada" (fls. 925). 

Ante o exposto, subsistentes os fundamentos da decisão agravada, nego 

provimento ao agravo. 

É o voto.

MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2010/0033282-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.182.102 / RJ

Número Origem: 200051010090378

EM MESA JULGADO: 23/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  WALTER DE ALMEIDA GUILHERME (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SIMONE MACIEL SAQUETO
ADVOGADO : RENATA SUPPA MEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : FERNANDO LINO VIEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Prova de Títulos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PROCURADOR : MONICA HENRIQUES COSTA GOUVEIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SIMONE MACIEL SAQUETO
ADVOGADO : RENATA SUPPA MEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Newton Trisotto 

(Desembargador Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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